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Advogado - Renúncia do mandato - Notificação 
da parte - Art. 45 do CPC - Inteligência - Fim do 

decêndio - Efeitos - Nulidade dos atos posteriores -
 Inocorrência

Ementa: Agravo de instrumento. Renúncia de advo-
gado. Notificação da parte. Art. 45 do CPC. Ocorrência. 
Nulidade dos atos posteriores. Impossibilidade.

- O Código de Processo Civil apenas exige que o advo-
gado comunique ao mandante a sua renúncia, não 
havendo qualquer disposição no sentido de que, neste 
caso, é necessária a intimação pessoal da parte para 
constituir novo procurador. 

- Assim, não há que se falar em nulidade dos atos proces-
suais praticados após a renúncia do antigo patrono da 
parte, se ela foi devidamente notificada, nos termos do 
art. 45 do CPC, mas se manteve inerte e não constituiu 
outro causídico para representá-la nos autos.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0042.
02.001389-4/002 - Comarca de Arcos - Agravante: 
Paulo Pinto da Cunha - Agravado: Eduardo de Oliveira 
Garcia - Relator: DES. LUCIANO PINTO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 2 de fevereiro de 2012. - Luciano 
Pinto - Relator.

Notas taquigráficas

DES. LUCIANO PINTO - Cuida-se de agravo de 
instrumento interposto por Paulo Pinto da Cunha contra 
a decisão de f. 68/69-TJMG, que, na fase de cumpri-
mento de sentença, negou o seu pedido de declaração 
de nulidade de todos os atos processuais praticados após 
a renúncia de seu antigo patrono, em virtude da falta de 
sua intimação para constituição de novo advogado.

Art. 941. Compete a ação de usucapião ao possuidor para 
que se Ihe declare, nos termos da lei, o domínio do imóvel ou 
a servidão predial.

A sentença da ação de usucapião é, portanto, de 
natureza declaratória, a fim de que se constitua título 
hábil a ser registrado no Cartório de Registro de Imóveis, 
para finalidade de reconhecimento da propriedade, ex vi 
do art.167, I, item 28, da Lei 6.015/73 (Lei de Registros).

Ora, uma vez que a autora possui escritura pública 
de doação do imóvel que ela pretende usucapir, a decla-
ração de domínio que vai se concretizar com a sentença 
dessa actio revela-se dispensável, pois ambos os títulos 
autorizam a autora a proceder ao registro de propriedade 
no cartório competente.

É dizer: munida da escritura pública de doação de 
imóvel, não se faz necessário, à autora/apelante, pronun-
ciamento judicial para constituição de título hábil a ser 
levado a registro de propriedade do imóvel.

Assim sendo, extrai-se dos autos que o efetivo 
resultado almejado é a regularização da documentação 
cartorária atinente ao imóvel doado à autora/apelante, 
a fim de que se consolide o registro de propriedade em 
seu nome.

Frise-se: não se trata de actio com fins de consti-
tuição de título hábil à realização de registro do bem no 
Cartório de Registro de Imóveis, uma vez que este já existe 
(escritura pública de doação). A parte já possui o título 
hábil que a presente ação visava constituir.

Dessa feita, carece a autora de interesse de agir, 
uma vez que a ação de usucapião não constitui a via 
adequada para satisfação do direito ora buscado, 
devendo ser mantida a extinção do processo sem julga-
mento de mérito.

Nesse sentido:

Ementa: Ação de usucapião extraordinária. Regularização da 
propriedade. Via inadequada. Extinção do processo. Como 
a ação de usucapião não é a via adequada para regularizar 
documentação referente à propriedade do imóvel, deve o 
processo ser extinto, sem resolução de mérito, nos termos do 
art. 267, VI, do CPC (Apelação Cível n° 1.0572.04.005319-
9/001 - Relator: Des. Arnaldo Maciel - 18ª Câmara Cível - 
pub. em 23.09.2011).

Ementa: Ação usucapião. Existência de escritura de compra e 
venda. Via inadequada para se buscar o registro do imóvel. 
Inexistência de provas de recusa dos cartórios. Improcedência 
do pedido. - A ação de usucapião não é a via adequada para 
se buscar o registro de um imóvel do qual já possui o reque-
rente a Escritura de Compra e Venda. Não existindo nos autos 
qualquer prova da negativa do cartório em registrar o imóvel 
em questão, ou que houve rejeição da referida escritura, 
evidencia-se a falta de interesse de agir dos autores, devendo 
ser mantida a decisão que extinguiu o feito sem a análise de 
seu mérito (Apelação Cível nº 482.250-0 - Relatora: Des.ª 
Selma Marques - 11ª Câmara Cível - pub. em 06.08.2005).

Ante o exposto, nego provimento ao apelo.
Custas, pela apelante.

É como voto.

DES. CORRÊA CAMARGO - De acordo com 
o Relator.

DES. GUILHERME LUCIANO BAETA NUNES - De 
acordo com o Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .
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Assim, restando comprovado que o advogado cien-
tificou a renúncia do mandato ao seu constituinte e este se 
manteve inerte e não constituiu outro causídico para repre-
sentá-lo nos autos, o agravante assumiu o risco e conse-
quências daquele ato, pois, como cediço, a falta de cons-
tituição de novo procurador faz com que corram todos os 
prazos, independentemente de intimação, contra a parte 
que não diligenciou em regularizar a sua representação.

Confira-se a respeito do tema:

Se, findo o decêndio, a parte não constitui novo advo-
gado, em substituição, contra ela passam a correr os 
prazos, independentemente de intimação (STF-RT 877/132: 
2ª T., AI 676.479-AgRg-EDcl-QO; STJ-RT 833/176: 3ªT., 
REsp 557.339; RJTJESP 80/236, 119/286; JTJ 329/189: 
AI 7.250.087-3; RJTJERGS 168/192) (apud NEGRÃO, 
Theotônio. Comentários ao Código de Processo Civil e legis-
lação processual em vigor. 43. ed. São Paulo: Saraiva, 
p. 175).

Nesse contexto, não há que se falar em nulidade 
dos atos processuais praticados após a renúncia do 
antigo procurador do agravante, sendo perfeitamente 
válida a determinação contida na decisão de f. 16/17-
TJMG, a qual, inclusive, transitou em julgado, razão por 
que não há nada a prover quanto ao tema.

Por todo o exposto, nego provimento ao agravo.
Custas, ex lege.

DES.ª MÁRCIA DE PAOLI BALBINO - De acordo 
com o Relator.

DES. ANDRÉ LEITE PRAÇA - De acordo com 
o Relator.

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO.

. . .

Em suas razões, o agravante bateu-se pela neces-
sidade de intimação pessoal para a constituição de 
novo procurador e, consequentemente, pela nulidade 
dos atos processuais praticados após a renúncia de seu 
antigo patrono.

Disse que quaisquer atos processuais praticados 
sem que as partes possuam a necessária representação 
processual devem ser declarados nulos.

Transcreveu jurisprudência que entende favorecê-lo.
Adiante, discorreu acerca da impenhorabilidade 

dos proventos de aposentadoria.
Requereu a concessão do efeito suspensivo e, ao 

final, o provimento do recurso.
Às f. 92/93, a em. Des.ª Márcia De Paoli Balbino 

recebeu o presente recurso apenas no efeito devolutivo.
Contraminuta à f. 98/100, pugnando pela manu-

tenção da decisão agravada.
É o relatório.
Decido.
Conheço do recurso, presentes os pressupostos de 

sua admissibilidade.
Vejo que não assiste razão ao agravante.
Isso porque o Código de Processo Civil, em seu 

art. 45, apenas exige que o advogado comunique ao 
mandante a sua renúncia, não havendo qualquer dispo-
sição no sentido de que, neste caso, é necessária a inti-
mação pessoal da parte para constituir novo procurador.

A propósito, transcrevo o art. 45 do CPC:

Art. 45. O advogado poderá, a qualquer tempo, renunciar ao 
mandato, provando que cientificou o mandante a fim de que 
este nomeie substituto. Durante os 10 (dez) dias seguintes, o 
advogado continuará a representar o mandante, desde que 
necessário para Ihe evitar prejuízo.

No caso dos autos, observo, especificamente pela 
leitura do documento de f. 51/53, que o agravante foi 
notificado pelo causídico responsável pela sua defesa, 
informando a renúncia do mandato.

Note-se que, na notificação enviada ao agra-
vante (f. 53-TJMG), o seu antigo patrono, embasado no 
disposto no art. 45 do CPC, informou que novos procura-
dores deveriam ser constituídos no prazo de 10 (dez) dias. 
E, ao que consta no documento de f. 52-TJMG, a notifi-
cação fora entregue em 08.03.2010 e recebida pessoal-
mente pelo agravante. 

Dito isso, a notificação feita através de carta regis-
trada revela-se válida, uma vez que foi entregue no ende-
reço do agravante e por ele recebida.

Cumpre registrar que o agravante não nega o rece-
bimento da notificação, limitando-se a dizer que deveria 
ter sido intimado pessoalmente para constituir novo 
procurador. Contudo, conforme dito, não há dispositivo 
legal a embasar tal entendimento.

Assinala-se que a jurisprudência transcrita pelo 
agravante não tem relevância para o presente caso, pois 
tais acórdãos foram proferidos no âmbito penal.

Plano de saúde - Aumento em razão de faixa 
etária - Código de Defesa do Consumidor - 

Aplicação - Violação de princípios - Estatuto do 
Idoso, art. 15, § 3º - Inteligência - Princípio da 
irretroatividade da norma - Inaplicabilidade -

 Norma de ordem pública e natureza cogente - 
Nulidade da cláusula de reajuste -

 Reconhecimento

Ementa: Apelação. Plano de saúde. Faixa etária. Violação 
dos princípios do Código de Defesa do Consumidor. 
Estatuto do Idoso. Ordem pública. Nulidade de cláusula.

- É nula a cláusula que prevê reajuste do plano de saúde 
que, em razão de faixa etária, exige o pagamento em 
dobro da contraprestação do serviço de saúde, uma 


